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GOVERNO    t}O    POVO

DA  JUSTIFICATIVA  DA  CONTRATAÇAO   DIRETA  -  DISPENSA  DE   LICITAÇÁO,   RAZÁO   DE
ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DO PREçO . ART. 72, LEI N.14.133/2021

Origem: Processo Licitatório n. 024/2025.
Dispensa de Licitação n. 010/2025.

Serviços. Constitui Objeto da presente Dispensa de Licitação CONT
MONITORAMENTO     E     ENVIO     DOS     EVENTOS     S-2220     (MON[T
TRABALHADOR)  E  S-2240  (CONDlçõES  AMBIENTAIS  DO  TRABA
SISTEMA    DE    ESCRITURAÇÃO    DIGITAL    DAS    OBRIGAçÕES

DE EMPRESA PARA
DA    SAÚDE     DO

RES  DE  R]SCO)  NO
REVIDENCIARIAS    E

TRABALHISTAS   (ESOCIAL),   PARA  ATENDER  AS   DEMANDAS
MUNICIPAIS.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE:FMS, ESTADO DE PER
0.311/0001.63, com sede P_raça Me{quiades Bernardes, s/n

te pelo Diretor o ANDREA DOS SANTOS CALAD0 R
CRETARIA`MUNICIPALDE`EDUCAÇÃO,Pess0a
30,820.772/0001-30+  com  estabelecida  na

neste  ato  repnes?ntado  (egg]mente

sobo
neste

CNPJ/M
Brejão/P

FEITÜRA MUNICEPAL DE BREJÃ0/PE pessoa juríüic
31 +076/0801 -00, com sede estabe]ecida na Praça Me]
resentado legalmente pelo Prefeito, Sr. Saulo
ETARIAMUNICIPALDEASSISTÊNC[ASOCIAL,

b o n° 14.Ô28.090/0001 -74, com sede estabelecida Av.
través do sr. JERÔNIMO DE LimA siwA.            `   í``

C

RA   E   DO   FUNDOS

rito no CNPJ/MF sob o n°
PE, neste ato representado

lico,  inscrito no CNPJ/MF
Bo  Furtado,  s/n,   Centro,
BATISTA  MARTINS  DE

o público,  inscrjto no CNPJ/MF
rnardo, n.1, Centro, Brejão/PE,
;ino de Barros;

ridica de direito público, inscrito no
ente Tancredo Neves, s/n, Centro,

uso de suas atribuíções legais, tendo em vista os Princípios Administrativos, conforme inscrito no
capuf do ari.  37,  da Constituição da República  Federativa do  Brasil de  1988,  e no art.  5°,  da Lei  Federal  n°
14.133/2021,  por  intermédio  do  Agente  de  Conípatação,  ins,tituído  pe]a  Portaria  n.  0144/2025,  justifica  a
necé^àsídadedecontratarossewiçosdoobjetoacimamehcjQaado.

A presente contratação tem como objeto a cort{ratação de empresa especializada para prestação de
serviços de monitoramento e envio dõs eventos SH2220 (Monitoramento da Saúde do Trabalhador) e S-2240

(Condições Ambientais do Trabalho - Faiores de Riseo) ao Sistema de Escrituração Digital das Obrigações
Fiscais,  Previdenciárias  e  Trabalhistas  -  esocial,  para  atendimento  das  obrigações  legais  da  Prefeitura
Municipal de Brejão-PE e de seus Fundos Municipais.

Desde a instituição do esocial pelo Decreto Federal n° 8.373/2014, a Administração Pública passou a
ter a obrigação legal de prestar, de forma unificada e digital, informações relacionadas às relações de trabalho,
segurança e  saúde  do  trabalhador,  Entre  tais  obrigações,  destacam-se  os eventos S-2220,  que  trata do
monitoramento da saúde ocupacional dos servidores, e Si2240, que versa sobre as condições ambientais de
{rabalho e os fatores de risco aos quais os trabalhadores estão expostos.
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responsabj[ização admjnistrativa, civil e até criminal da Administração, caso não sejam  prestadas de forma

precisa, tempestiva e técnica. Ademais, eventuais omissões, imprecisões ou incorreções nos dados enviados
ao esocial podem acarretar multas expressivas e outras penalidades por parie da Receita Federal, Ministério
do Trabalho e demais Órgãos de fiscalização.

Considerando que tais eventos envolvem levantamentos técnicos especializados, emissão de laudos
ambientais,  avaliações  de  riscos  ocupacionais,  realização  de  exames  médicos  periódicos,  admissionais  e

interessâd';cítâçmãopí:ic:dTi:onfonsc%t:a:i:apes'#::ni::reaâãsçd:gt':câ,.gaá:gt£::a:lsbii::giâ:e:£agàc:páã#ç::
disponibilizados pQr pessoas físicas e/oF  pessoas juridicas nos campos mercadológicos nacional,  distrital,
estaduais e municipais, e ainda procurar`conseguír a prôposta mais vantajosa às contratações,

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o ari. 37, inciso Xxl da CRFB/1988, /'n Merb/.s:

/".J
"Xxl - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos  os  concorrentes,  com  cláusulas  que  estabeleçam  obrigações  de  pagamento,  mantidas  as
condições  efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as  exigências  de

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

Para contratar, a Administração deve seguir um processo de licitação. Essa regra, é a regra geral que
impõe  a  realização  de  um  procedimento  de  competição  entre  os  interessados  em  celebrar  a  avença,

garantindo-lhe igualdade de tratamento e levando à seleção do autor da proposta.
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características específicas tornam-se impossíveis ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, Na ocorrência
de  licitações  inviáveis  ou  impossíveis  a  lei  previu  exceções  às  regras,  as  Dispensas  de  Licitações  e  a
lnexigibílidade  de  licitação,   Na  Dispensa,  embora  seja  viável  a  realização  de  ceriame,  acolhimento  de

propostas.  A  inexigibilidade  em  virtude  do  seu  objeto  que  julga  inviável  a  formalização  do  procedimento
licitatório usual, assim, não o fazer por circunstâncias objetivas.

Nesta  trilha,  a  Administração  Pública,  visando  satisfazer seus  interesses,  bem  como  observando
condições inerentes à função desempenhada, e, desde que seu valor seja
mercado, poderá efetivar o procedimento para contratação.

Desta forma,  ainda necessário o cumprimento de formalidades e
diploma  legal  (Lei  Federal  n°  14.133/2021),  como  condição  para  a  e
correspondente, passamos a verificação de conformidade.

Entretanto, há requisições que por características específica
licjtações nos trâmites usuais.  Na ocomência de licitações inviáveis

as  Dispensas  de  Licitações  e  a  lnexigibilidade  de  licit
cia ao estabelecido no ariigo 72 da Lei Federa[`h,14,13

Art. 72. 0 processo de contrataçãQ direta,
de licitação, deverá ser instruído com o

1 - documento de formalização
riscos, temio de referência,

11 - e§timativa de despesa, que deverá ser ca}

111  -  parecer juridico  e pareceres
requisitosexigidos;

atível com os praticados no

no Art. 72 do mesmo
cesso  Admjnistrativo

ossíveis ou inviáveis as
Iei pneviu exceções às

certame  realizado  sob

s de inexigibilidade e de dispensa

técnico preliminar, análíse de

estabelecida no ah. 23 desta lei;

que  demons{rem  o  atendjmento  dos

lv - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos onçamentários com o compromisso
a ser assumido;

V-Comprovaçãobqeq`üeocQ,nüa:tL#p,rç.çF*Fgs,`,requisitosdehabilitaçãoequalificaçãóm"ma
necessária;

Vl - razão da escolha do contffitado;

VI{ -jüstíficativa de preço;

"1 - autorizaçãp da autoridade copbebenç. i

A fflminismação, após a #fficação dos pressupostos deve escomer, para contratação direta (desde
que  possua  dotação  onçarnentária),  executante  que  possua  capacidade  juridti  e  regularidade  fiscal  e
preencha  os  requisitos de  capaçjdade técnica  e econômico-financeira compaweis com as exúências do
objeto  a executar.  Apresentar-se-á a fiazão da escolha do prestador de serviço,  podendo  ser que alguns
valores sejam sacrificados em prol de oútros.

Assim, uma contratação direta, nesse caso, poderá afastar a necessidade de outra contratação, via
ljcftação, se o objeto fór totalmente satisfé.b dentro do prazo previsto. A Administração efétivaria a contratação
direta do objeto a ser executado,  remetendo o restante a uma contratação posterior,  precedida de licftação
fomal. Trata-se,  pob, de manifiestação do princípio da proporcionalidade. (JUSTEN FILHO, 2002).

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como um dos casos em que a administração pode (e
deve)  efetivamente  dispensar  o  processo  licftatório,  realkando  a  contratação  direta  para  não  ocasbnar

prejuízos, porquanto se depara com a necessidade inadiável de contratação de empresa para prestação de
serviços para objetívo desejado.

_                                                                                                                                          ---T  nT=L+T lr:çE=;E]t=+i=±±=E==:gE4nELrYA±=n
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Assjm,  a situação em análise enquadra-se na hipótese prevista no art. 75,  inc.  1, c/c ari. 72, 9,g Lei

Federal  n.14.133,  deo1.04.2021:                                                                                                                                                          -       --JJ=+-

Art. 75. É dispensável a licitação:

11 -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de
outros serviços e compras;

Acontece que, por meio do Decreto Federal atualiza os valores estabelecidos na Lei de Licitações e
Contratos,   houve  a  atualização  dos  limites   máximos  para  a  dispensa  de  licitação  da   Lei   Federal   n.
14.133/2021.

Art.1° Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei n°
do Anexo.

Art.  75, capuf,  inciso  11:  R$  62.725,59.   (sessenta  e
cinquenta e nove centavos)

Ressalte-se,  no  entanto,  que a contratação  djreta  não  signi
intrínsecos  que   orien{am  a  a{uação  administratjvaj   pois  o  gesto

procedimento  administrativo  determinado,  com  ÍFituito  de
os  e  implícjtos  constantes  no  Texío  Constítucionà],  bem

esta  trilha,  a Administração  Pública,  vjsando
fuHção desempenhada, e, desde

Licjta

erentes à
íàefetivar a Dj§pensa de

se modo, a hipótese tratada apresenta-se como u
men{e  dispensar  o  proo
rquan[o  se  depara  com

rientação, elabóraçã

lioitatório,
ecessídade

habilita estabeléce a Lei Federa[ n.14.13

imj eoadunando os fatos com as razões de díreit
e uma legí[ima situação que suscita a di§pensà de

1° de abril de 2021, na foma

s  e  vinte  e  cinco  reais  e

rimento  dos  princípios
obrigado   a  seguir  um
dos  princípios jurídicos
apuf,  da  Lei  Federal  n,

s,  bem como  observando
atível com os praticados no
mencionado.

que a administração pode (e
ao direta  para  não  ooasionar
os  serviços  de  consultoria  e

tas, ¥isando selecionar licitante

ampadas, não resta dúvida de est

Sabe-se  que  o  municfpío  não  pode  neg}fgencjar  a  pontô  de  esperar  o  decomer  de  prestar  as
jnfoímações aos órgãos concedentes de recursos {omando tadas as providências para não comprometer as
condições do a{endimento nas demandas complexas da Prefeitura Municipal, como já enfatizamos, de toda
imporiância para a munic^ipalidade,

Assim, oom esteio no preceito legal vinculado nos termos do Ari. 75, inciso 1, da Leí Federal n° 14.133,
de 01  de abril de 2021, DeçreloFede
Decreto Municipal n° 04, de 04.01.2Q2
Lei Complementar n° 147, de 07/08/201

ualiza os va!ores estabeíecidos na Lei de Licitações e Contratos;
lterações posteriores, a Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006,

e demais nomas aplicadas à espéoie, aAdministração lança mão
de uma prerrogativa que a lei seguramente lhe assiste, para suprir de imediato uma demanda para prestar os
serviços essenciais, inadiáveis e de responsabilidade do Município.

Doravante,   a   dissertação   acerca   do   instituto   da   Dispensa   de   Licitação,   tendo   sempre   como

parâmetros os princípios da moralidade e impessoalidade na atuação da Administração Pública.

Percebe-se, pois, que o interesse público sempre deve estar presente nas dispensas de licitações, o

que não significa sobrepor esse ao princípio da isonomia.

Com efeito, a hipótese de dispensa de licitação não tem o condão de atribuir ao Administrador Público
irrestrito [iberdade para que possa, a seu talante, evitar o processo licitatório, pois a regra é licitar, sendo as
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exceções previstas em lei. Caso contrário, não teria que se falar em impessoalidade, nem moralidade, já`que
o gestor público teria ampla liberdade para selecionar a proposta que ele quisesse,                                    <>.,#'

Existem situações peculiares em que a Administração se programa para a contratação via licitação,
mas fatores alheios à sua vontade a impede, uma vez que o princípio da continuidade dos serviços públicos
impede a paralisação dos serviços ao atendimento administrativo e a população,

Porianto, a contratação direta deve ser utilizada pela Administração quando restarem presentes todos
os pressupostos constantes do Ari,  75,  inciso  11,  da Lei  Federal  n°  14.133,  de 01  de abril de 2021,  Decreto
Federal  atualiza  os  valores  estabelecidos  na  Lei  de  Licitações  e  Contratos;  Decreto  Municipal  n°  04,  de
04.01.2024, e alterações posteriores, a Lei Complementar n° 123, de  14/12/2
de 07/08/2014, e demais normas aplicadas à espécie.

Desta forma,  ainda necessário o cumprimento de formalidades
diploma  legal  (Lei  Federal  n°  14.133/2021),  como  condição  para  a
correspondente.

a  contratãção  em  epígrafe,  ¥erificou-se
onsta documentos de planejãmentô] de
a região, entre pessoas jurídicas -Entes fo

?9rLr#?çã.O`

sas do  mesmo ramo
valor de  refenêHcía
isposiçõesdoari.^2^3,.¢gãv+];à#,€+kQi

J  inciso  11,

també
Para a
direta
`tie jne

miRjstrativo

qüisa` de Preços
ito objéíivo de

de LicitaçãQ+

•Adriihis

custos para execução do objeto da co
men{osdep]ffejarne#tqtÊ!aboradgspçl

f          1,£,

i,o`ptiçço<>ri±`ã'àio+,deràíéié,riçiâçgnsíx*£
Ç',}

i Complementar n° 147,

no Art.  72 do mesmo
ocesso  Administrativo

ar  pesquisa  de  preços  -
ando averiguar os valores

o hftpsJ/www.aov<br/onco/Dt-

riri de despesa, a fim de
dministração  Pública  deverá

ização'de
mos parâme
lta-se que o preç

uisas de preços
rais utilizados

ontratação

ção em tela, obtidos mediante pesquisa
r responsável, na foma do Art. 23 da Lei

nas pesquisas realizadas.

A planilha.` apresentada pe}o setor de competente está anexa nos auto8, conforme preço médio de
referênciaconsideradonasplani]hàselãÊoradasfconforme`registro.Resultantedapesquisaapresentadaserá
considerado como valor máximo ad para a conflatação.

/,

',,@É#-_####ffi#ú
/    zz,z

',€ã

/,     ,/;;/,,,      :,//         ,     ,         _~_

„ ##   ,,,z y#, r,             _                              %,,Ü-,ív_"",
`

íipi#
/,,  ,    /:          `/,:,,;,;/`Á,  ,,,  /,_   :;:,%7/í,„

01

CONSTITUI   OBJETO   DA   PRESENTE   DISPENSA   DE

Mês 12 R$ 1.609,00 R$ 19.308,00

LICITAÇÃO     CONTRATAÇÃO     DE     EMPRESA     PARA
MONITORAMENTO   E   ENVIO DOS   EVENTOS   S-2220

(MONITORAMENTO  DA  SAÚDE  DO  TRABALHADOR)  E
S-2240   (CONDIÇÕES   AMBIENTAIS   D0  TRABALHO  -
FATORES DE RISCO) NO SISTEMADEESCRITURAÇÃ0
DIGITAL               DAS               OBR GAÇÕES              FISCAIS,
PREVI DENCIÀRIAS E TRABALH STAS (esocIAL), PARA
ATENDER   AS   DEMANDAS   DA   PREFEITURA   E   DO
FUNDOS MUNICIPAIS.
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0 valor máximo da contratação é de R$  19.308,00 (dezenove mil, trezentos e oito reais),
proposto  de  preço  de  referência  acima  e  documentos  pesquisados  anexo  nos  autos  que  comprovg`m  os
Valores são compatíveis com o praticado peio mercado.                                                                                 ``±---L=-g

Estão inclusos no valor, todos os custos relacionados à realização dos serviços, que estarão a cargo
da contratada, tomada como parâmetro a média entre os preços cotados de contratos e prestação de serviços
de mesma natureza, que será considerado como valor máximo admissível para a contratação.

Os documentos relacionados foram entiegues,. sendo que as ceriidões exigidas apresentam validas
dentro do prazo de cadastro e aberiura, do ceriamet  Os `doõumentos da licitante atendem às condições de

participação  no  ceriame,  conforme  pre¥Ísto  nos arts.  62  a  70 da  Lei  n°  14.133/2021 e  no  edita[,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a pariicipação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta nos sítios oficiajs.

Diante   do   apresentado,   resta   deixar  resignado   que   o   credenciado   demostra   habilmente   sua
habilitação jurídica, técnica e regularidade fiscal, constante nos autos,

Com relação à razão de escolha de determinado fornecedor ou prestador de serviços, há casos em

que o  interesse público se relaciona com o desempenho propriamente dito.  Não se tratará de selecionar o
melhor  para  atribui-lhe  um  destaque,  mas  de  obter os  préstimos  de  uma empresa  ou  pessoa  física  para
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atender certa  necessidade pública,  eis que  haverá critério objetivo de julgamento,  permitindo  uma possível`
viabilidade da competição,                                                                                                                                                                   -''

Neste diapasão, a administração pública, noheada pelos Princípios Constitucionais -art. 37 e art. 5°,
da  Lei  n°  14.133/2021,  Capuf,  da  Legalidade,  lmpessoalidade,  Moralidade,  Publicidade e  Eficiência,  tem  a
obrigação de fundamentar os motivos dessa escolha.

Assim, a contratação do respectivo particular resultou em uma avaliação da necessidade pública, da
identidade e das condições proposta pelo particular, sendo realizado segundo os critérios da razoabilidade.

Verificou-se  esta  Municipalidade  que  a  referida  contratação  é  relevante  para  atender  de  forma
indispensável os interesses da Administração na prestação dos serviços. .

Conforme andamento das vias legais, no presente caso, resolvem

quem possa de direito, no que diz respeito a melhor satisfação do objetiv
0 seguinte:

Saliente-se  que  a  mesma  apresentoü  documentação  e,
requisitos de habilitação, atendendo a Lei Federal n° 14.133/2021.

A  necessidade  da justificativa  do  preço 'decomê` dos  p
e, [egitimidade, proporcionaíidade e razoabilidade, be
interesse público, com o devido dever de probida

da sobre 0 assuntoTL,Verificou-Se que,

apresentado pe]o sçtor
ades do objeto ora em análise, "'sando à obs

fáios é que levaram à esoolha para contratação da empr
UE, inscri{a no CNPJ/MF sób ó n° 47.81

na   Rural,   Cidade: Parariàtamà+
sócio/a`d`ministrador a Sra. Taylane dos Santos ¥ilela de Al
CPF/MF sob o n. 091.***.544-**, e RG sob o n° *.891-", SDS
Cid,,â,Se: Paranatama, Estado: PE, CEP.: 55.355-00.

Razão da Escolha do Prestador de Serviços, nos proc

ao Srs. Gestores, e a
o acostado nos autos,

ento  de  um  ou  mais

ção,  da  economicidade,
a necessidade de se bem

acima,  ratificando o valor

reço e que realmente atende
rincípios economicidade e da

YLANE DOS SANTOS VILELA
com sede na Rodovia BR 423, n.
5.355-00,   represeriante  legal  o

ue,  brasileira, empresária, inscrito nQ
odovia BR 423, n, 896, Baírro: Zona Rural±

admjnistrativos para contratação, a
Administração tem o dever de verificar os requisitDs de habilitação estabelecidos no art. 62, da Lei Federal n°
14,133/2021.  Na ¥erificação  pre[iminar dos docümentQs \de habilitação do prestador de sewiços acima, foi
identificado e esco[hido pQrque ,pertinente ao€ objeto ;demandado,  aprçsentou  a documentação  referente à
habilitação, o valor caracteriza a proposta vantajosa à Administração Pública local.

Resta   deixar   consignado   que   a   contratada   demonstrou   habilmente   sua   habilitação  jurídica,

qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista, conforme acostado
aos autos, cumpriu de um ou mais requisitos de habilitação, atendendo a Lei Federal n° 14.133/2021.

A  necessidade  da justificativa  do  preço  decorre  dos  princípios  da  motivação,  da  economicidade,
legalidade,  legitimidade,  proporcionalidade  e  razoabilidade,  bem  como  da  imperiosa  necessidade  de  bem
atender o interesse público, com o devido dever de probidade.

No  processo em epígrafe, verificou-se haver necessidade de cotações, e apresentação da planilha
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estabelecida  pe]a Administração,  o  critério  do  menor preço  global  deve  presidir a esco[ha dg  adjudic'atário
direto como regra gera[, e o meio de aferi-Io e juntar aos autos do respectivo processo.                                 _~><>`'

Dada   publicidade   para   a   presente   Dispensa   de   Licitação   -   DL,   onde   houve   manifestação,
apresentado desta forma,  única respectiva cotação de preços e documentos de habilitação como pode ser
visto, no presente procedimento para objeto pretendido.

Sendo   verificado   pelo   Agente   de   Contratação   com   os   valores   definidos   nas   planilhas   da
Administração, com o valor a ser contratado, observou-se, sendo que melhor atenda aos objetivos buscados

pela Administração,  conciliando a questão da oferia do melhor preço,  planilha orçamentária que corrobora o
va]or estabelecimento,  desta forma,  a Administração  ratifica o  valor propost

pretendidos,

Ressalta-se, que a contratação dos serviços não será apenas mer
mas a realização dos valores praticado no mercado visa o estabelecimen

43Si:iq

execução dos serviços

rativo ou interessante,
lor que melhor atenda

ao princípio da economicidade.

0 critério do menor preço pela execução deve presidir a esc

geral, e o meio de aferi-lo está em jLintaF aos aulos do Fespectivo

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-s
nsa de licitação,  0 valor estabelecido7 para os`serviç

s, conforme planilha apresentada pe]o setor co

relação  ao  preço aínda,  verifica-se
mentária, sem
tâtórios, Lei Fed

tando para o princípio
10, 0 que nos mostra

conomioidade vol{a

eresse, comprovando a garantia de resu]tados

Justen Filho, no tocante ao princípio da
"„,Nãobastahonesüdadeeboasín{çnçõesi

impõe adoção da so{ução mais conúeniente
públicos". {Justen Filho,1998, p.66).

No  processo  em  epígrafe,, verificou-se a  necessídad

tário direto como regra
onstando o valor,

ente à contratação direta,
como necessário atender
s autos.

realidade  estabelecida  na
r afronta à lei de regência dos

lani]ha orçamentária proposta
vista custoffienefício, dentro do

ômicos e de procedimento.

sim afirma:

> de atos admirTismtivos, A econoricidade
eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos

e  realizar cotações devído à  natureza do
objeto, Buscando averiguaros valores praticados no mencado Ç çm outros Entes munfcipais, foi apresentadas
cotações de preço néalizado pe§`quisa pe
à avaliação de preços para sewiço
na planilha orçamentáría.

Pelos serviços objeto deste pr

lo setor Tesponsável, planilhas anexas, verifica-se que se procedeu
Sarlo,.J o preço, conforme proposto pela Administração

o, fica registrado o respectivo valor gbbal proposto pela empresa,
nota-se que o va[or da contratação está dentro do ljmite previsto em  lei,  com  isto,  objetiva-se atender aos

princípios da legalidade,  economicidade e celeridade,  realizando a presente contratação,  vejamos o  preço
proposto pela licitante:

© Praça  Melquiades Bernardes,1  -Ceni:ro | CEP.:  55.325-000,Brejão-PE

CNPJ/MF n.10.131.076/0001 -00

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250717143707.pdf

assinado por: idU
ser 433



PREFE[TURA   DEJB

GOVERNO   DO    POVO

SAÚDE      DO      TRABALHADOR)      E      S-2240
FMS R$ 300,00---

#`

(CONDIÇÕES  AMBIENTAIS   DO   TRABALHO  -
FATORES     DE     RISCO)     NO     SISTEMA     DE

FMAS R$ 140,00ESCRITURAÇÃO   DIGITAL  DAS  OBRIGAÇÕES
FISCAIS, PREVI DENCIÁRIAS E TRABALH ISTAS

FMDCA R$ 100,00(esocIAL), PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
PREFEITURA E DO FUNDOS MUNICIPAIS.

Porianto,  é  possível  entender  que  dentro  das  características  desejadas,  sem  qualquer  escolha

podendo a Admi

os preços e documentação,  verifLca-se,;que  os  mesmos  estão  registados e  vá]idos,
ração conforme sua necessidade Sontratar sem qualquer afronta à lei de regência dos

ceriames licítatórios.

Portanto,  é  possível  conclrir  qiie  dentro  das  características  desejadas,  sem  qualquer  escolha
arbitrária,  entendendo  a dispensa  de  licitação  é o  meio  para a contra{ação ora citado,  dentro  de  critérios
objetivos, e ainda assim obtendo um preço de razoável a ser desembolsado pela Administração.

Desta  forma,   o   prestador  de  `servjço  apresentou   preço  e  habilitação,   neste  processo  para  a
contratação dos serviços objeto do presente certame, registrando-se o valor apresentado pela empresa:

1.           TAYLANE    DOS   SANTOS   V[LELA   DE   ALBUQUERQUE,    inscrita   no   CNPJ/MF   sob   o   n°
47.817.983/0001-17, com sede na Rodovia BR 423, n. 896, Bairro: Zona Rural, Cidade: Paranatama, Estado:
PE,  CEP.:  55.355-00,  representante  legal  o  sócio/administrador  a  Sra.  Taylane  dos  Santos  Vilela  de
Albuquerque,  brasileira,  empresária,  inscrito  no   CPF/MF sob o  n.  091.***.544-**,  e  RG sob o  n° *.891-***,
SDS/PE Rodovia BR 423, n. 896,  Bairro: Zona Rural, Cidade:  Paranatama, Estado: PE, CEP.: 55.355-00.
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2.            O va[or apresentado na proposta de preços da licitante o valor global é de R$ 15.480,OO_(qu_i_p.`zemil,

quatrocentos e oitenta reais).

Justificado o  preço  apresentado,  que  demonstra  sem  maiores  aprofundamentos,  que  o  valor está
adequado ao apresentado pela Administração e que o valor se encontra no preço de mercado, apenso aos
autos'

Como se sabe, o objetivo dos procedimentos licitatórios é selecionar a proposta mais vantajosa e que
apresente  melhor  resultado  para  Administração,  e  considerando  o  caráter  excepcional  das  ressalvas  de
licitação,  um  dos requisitos indispensáveis à formalização desses  processos é a justificativa do  preço.  Por
estas razões, entende-se que a escolha da empresa para a contratação ora a

por ele aceito atendem aos requisitos legais aqui expostos.

Remetam-se os autos, com objetivo de uma análise criteriosa, p

a, assim como o preço

Procuradoria Jurídica Geral do Muricípio de Brejão/PE;

Controladoria Geral do Municípío de BrejãofpE.

Acostado toda a documentação Éüe ins{ruem o presente

ssim,   com  fundamento   no  ad,  75,  inciso  1,`  da
apresenta  a justificativa  para  anãlise  e  dem

cima exposto, inobstante o interesse
m questão, é decísão discricionária de a Au`toridade Su

Departamento de Lic,ítações e ÇontraSos
Brejão/PE, em 13 de março ¢e 20`25t`

83/2021,  este  Agente  de

ue  por  ventura  se  fizerem

sa, relativamente à prestação

pela contratação ou não.
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